
O ARQUIVO COMO
SALA DE AULA

FONTES JUDICIAIS PARA O ENSINO DE
HISTÓRIA DO MARANHÃO

Raissa  Rhurianny de Sousa Queiroz



Capa
Raissa Rhuriannƪ de Sousa Queiroz

Texto e Driagramação
Raissa Rhuriannƪ de Sousa Queiroz

Revisão
Prof. Dr. Leonardo Dallacŷua de Carvalho

Esse ebook foi desenvolvido como produto do Mestrado Profissional
em História – UEMA, sob a orientação do Prof. Dr. Leonardo

Dallacŷua de Carvalho



SUMÁRIO

1.Apresentação                                                                   1         
2.Por ŷue usar Documentos Judiciais na sala de aula?       4
3.  Documento 01: O Testamento de Catarina Mina             7 

Antecedentes Históricos: O Cenário de 1886              
Raio-X da Fonte
Seleção Documental e Roteiros de Análise
Transcrições do Testamento

5.  Documento 02: O Caso Ulen                                          29
Antecedentes Históricos: O Cenário de 1993 
Raio-X da Fonte
Seleção Documental e Roteiros de Análise

6.  Documento 03: O Inŷuérito de Hilton Gregório              46
Antecedentes Históricos: O Cenário de 1935 
Raio-X da Fonte
Seleção Documental e Roteiros de Análise

7.  Ficha de Registro do Investigador ɧA Devolutivaɨ           66
8.  Considerações Finais                                                     67

 

        



Caroɧaɨ Professorɧaɨ,

Este E-book é resultado da pesŷuisa desenvolvida no âmbito do
Mestrado Profissional em História ɧPPGHISTɨ da Universidade
Estadual do Maranhão ɧUEMAɨ. O material propõe a utilização de
fontes documentais especificamente testamentos, processos
criminais e inŷuéritos policiais como recurso estratégico para o
Ensino Médio, alinhando-se às competências da Base Nacional
Comum Curricular ɧBNCCɨ e às diretrizes do Documento
Curricular do Território Maranhense ɧDCTMAɨ.

A História, ŷuando apresentada apenas através de grandes
generalizações, pode parecer distante da realidade dos
estudantes. A proposta deste material é refletir, analisar e
debater como os grandes processos nacionais como a crise do
escravismo, as contradições da modernização urbana e o
autoritarismo da Era Vargas se manifestaram concretamente no
cotidiano de São Luís.

Ao analisar as trajetórias de sujeitos como Catarina Mina, José de
Ribamar e Hilton Gregório, o ensino de História conecta o cenário
local às dinâmicas globais, sem hierarŷuias, revelando ŷue a
"grande história" é tecida nas experiências individuais.
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APRESENTAÇÃO

A utilização dessas fontes em sala de aula não visa transformar o
estudante em um historiador profissional, mas sim
instrumentalizá-lo para a leitura crítica da realidade. O contato
direto com o documento original permite ao estudante ŷuestionar
discursos oficiais, perceber as tensões sociais de cada época e
desenvolver autonomia intelectual.

Para facilitar o planejamento pedagógico, os estudos de caso
foram organizados em três eixos temáticos ŷue dialogam
diretamente com as categorias estruturantes do currículo
estadual ɧDCTMAɨ. O primeiro eixo, "Escravidão e Lutas por
Liberdade" ŷue mobiliza as categorias Indivíduo, Cultura e Ética,
parte do testamento de Catarina Mina para discutir as
hierarŷuias da sociedade oitocentista e as estratégias de
autonomia e ascensão social de uma mulher negra. 

O segundo, "Trabalho e Conflitos Urbanos" inserido nas categorias
Sociedade e Trabalho, focaliza o Caso Ulen para debater as
tensões sociais geradas pela presença de empresas estrangeiras
e a modernização de São Luís, para além da legislação
trabalhista. 
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APRESENTAÇÃO

De tal modo, o eixo "Estado e Autoritarismo" ŷue aprofunda a
discussão sobre Política e as dinâmicas de poder e examina a
vigilância sobre o estudante Hilton Gregório, permitindo refletir
sobre como o aparato repressivo do Estado impactou a vida dos
cidadãos durante a Era Vargas.

Nesse sentido, a educação histórica cumpre seu papel social:
manter viva a memória das lutas passadas para fortalecer, no
presente, a cidadania ativa e os valores democráticos.

Por fim, ressaltamos ŷue os roteiros e análises aŷui propostos são
pontos de partida, não de chegada. A sala de aula é um espaço
dinâmico e ninguém conhece seus estudantes melhor do ŷue
você. Sinta-se livre para adaptar, recortar, expandir ou
reinterpretar essas fontes de acordo com o tempo disponível e a
realidade da sua turma.
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POR QUE USAR DOCUMENTOS JUDICIAIS NA SALA DE AULA?

Muitas vezes, materiais didáticos de circulação nacional, devido à
necessidade de síntese e abrangência, tendem a privilegiar
grandes processos políticos e generalizações, o ŷue pode acabar
silenciando as especificidades e as trajetórias da história local.
Os documentos de arŷuivo nos oferecem uma entrada privilegiada
para a história vivida.

Para a grande maioria da população do passado como mulheres,
libertos, trabalhadores pobres e analfabetos os registros judiciais
e notariais foram, muitas vezes, os únicos espaços onde suas
existências ficaram gravadas. Como nos lembra a historiadora
Arlette Farge, o arŷuivo é o lugar onde vidas comuns emergem de
forma abrupta, permitindo ao estudante tocar na realidade
concreta das relações sociais.

No entanto, esses documentos não são janelas transparentes. Eles
são produções de poder, mediadas pela pena de um escrivão ou
pelo olhar de um delegado. Cabe ao ensino de História, portanto,
ensinar a ler o ŷue está escrito e também ŷuem escreveu.
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POR QUE USAR DOCUMENTOS JUDICIAIS NA SALA DE AULA?

Veja as contribuições específicas dessa abordagem:

1. O Documento como Registro de Vozes ɧe seus filtrosɨ: Diferente
das narrativas oficiais, os processos revelam as táticas de
sobrevivência. Mas é preciso atenção: a "voz" do sujeito aparece
de formas diferentes. 

Há uma diferença crucial entre o testamento de Catarina Mina  
onde ela dita suas vontades para afirmar sua autonomia e o
inŷuérito de Hilton Gregório onde ele é descrito e classificado
como "criminoso" pela lógica policial. Trabalhar com essas fontes
ensina o estudante a perceber a agência histórica, mas também a
identificar as intencionalidades de ŷuem produziu o registro.

2. A Materialidade da História Local: Ao manusear uma fonte
produzida em São Luís, como os registros sobre a Empresa Ulen
ɧ1933ɨ, o ensino de história ganha concretude. O estudante deixa
de estudar conceitos abstratos de "modernização" e passa a
enxergar como essas forças impactaram pessoas reais, em ruas
ŷue ele conhece. O documento transforma a cidade em objeto de
estudo e aproxima o passado da vivência do estudante.
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POR QUE USAR DOCUMENTOS JUDICIAIS NA SALA DE AULA?

3. A Fonte como Campo de Disputa: Documentos judiciais não
trazem "a verdade" pronta, mas versões em conflito. Ao analisar
esses registros, o estudante é desafiado a confrontar discursos
diferentes, a ler nas entrelinhas e a ŷuestionar o ŷue o documento
tenta silenciar.

Esse exercício é fundamental para a formação crítica, pois ensina
ŷue a História não é um dado pronto, mas uma construção feita a
partir de evidências e pontos de vista.

Portanto, levar esses documentos para a escola é uma estratégia
pedagógica para humanizar o passado. É mostrar ao estudante
ŷue a História é feita pelas escolhas e lutas das pessoas comuns,
mas também pela forma como a sociedade decide registrar ɧou
apagarɨ essas memórias.
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TRASLADO

DOCUMENTO 01: 

O TESTAMENTO DE
CATARINA MINA

São Luís, Império do Brasil, 1886
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                 A década de 1880 representa o caso da

ordem escravista no mundo atlântico, um período de tensões

sociais onde as antigas hierarquias de posse e propriedade

começavam a ruir. No Brasil, o Império vivia seus momentos

derradeiros, pressionado por um movimento abolicionista

que já não podia ser ignorado. Entretanto, o Estado

brasileiro operou essa transição através de uma "política

de gradualismo", leis como a do Ventre Livre (1871) e a

dos Sexagenários (1885) tentavam adiar o fim do sistema,

criando uma sociedade complexa onde a linha entre a

escravidão e a liberdade era frequentemente borrada.

            Essa ambiguidade jurídica permitiu o

surgimento de uma nova camada social: a população de

libertos que, embora marcada pelo estigma da cor, começou

a acumular pecúlio e a disputar espaços de poder

econômico. A liberdade deixava de ser apenas uma concessão

senhorial para se tornar uma conquista negociada, comprada

e, muitas vezes, garantida via testamento.

                 É fundamental compreender como essa

dinâmica se manifestou no Maranhão. Em São Luís, cidade

que passava por intensas reconfigurações urbanas e

sociais, homens e mulheres negros não apenas sobreviveram

ao sistema, mas articularam redes de solidariedade que

desafiavam a lógica da exclusão. O testamento que será

analisado a seguir não é apenas um inventário de bens, mas

um documento político. Ele revela como Catarina Mina, uma

africana que comprou sua própria alforria para se tornar

senhora utilizou os códigos da lei e da fé, em plena

vigência da escravidão, para proteger os seus e eternizar

sua presença no centro da cidade.

ANTECEDENTES HISTÓRICOS: 
 O CENÁRIO DE 1886TRASLADO
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RAIO-X DA FONTE: O TESTAMENTO NO SÉCULO XIX

1. NATUREZA DO DOCUMENTO

Diferente do testamento contemporâneo, ŷue é um instrumento
essencialmente jurídico e patrimonial, o testamento do século XIX era
um documento híbrido: religioso e civil. Na sociedade imperial,  o
testamento funcionava como um "passaporte para o além", onde o
testador buscava garantir a "salvação da alma" ɧatravés de missas e
esmolasɨ e, simultaneamente, a transmissão de seus bens terrenos. Para
a população liberta, este documento adŷuiria um peso político adicional:
era a prova legal da posse de si mesmo e da autonomia conŷuistada.

2. LÓGICA DE PRODUÇÃO ɧQuem fala x Quem escreveɨ

A análise deste tipo de fonte exige a compreensão de ŷue se trata de
uma escrita mediada. O documento não apresenta a escrita direta do
testador, mas a transcrição de sua fala feita por um tabelião ou
escrivão.

A Voz: Pertence ao testador ɧagente da vontadeɨ.
A Pena: Pertence ao oficial público ɧagente da burocraciaɨ. O
escrivão utilizava fórmulas notariais padronizadas da época.
Portanto, a linguagem culta e os termos jurídicos presentes no
texto funcionam como um filtro ŷue organiza, e por vezes altera, a
oralidade original do sujeito.
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RAIO-X DA FONTE: O TESTAMENTO NO SÉCULO XIX

3. ESTRUTURA INTERNA PARA ANÁLISE

A diplomática dos testamentos oitocentistas segue, em geral, uma
divisão tripartida fixa, fundamental para a crítica documental:

A Invocação ɧDei Invocatioɨ: Evidencia a mentalidade católica da
época e a preparação para a "boa morte".

A Qualificação ɧIdentificaçãoɨ: Trecho onde o testador declara seu
nome, naturalidade, filiação e estado civil. Em testamentos de
libertos, esta seção é crucial, pois é onde se registram ɧou se
silenciamɨ as origens africanas e os novos laços de parentesco
construídos na liberdade.

As Disposições ɧVontadesɨ: O corpo central do documento, dividido
em:

Disposições Pias: Encomenda de missas, enterro e doações a
santos/irmandades ɧCapital simbólico/espiritualɨ.
Disposições Patrimoniais: Distribuição de casas, joias, dinheiro
e escravizados ɧCapital materialɨ.
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RAIO-X DA FONTE: O TESTAMENTO NO SÉCULO XIX

4. GLOSSÁRIO DE ÉPOCA

Testamenteira: A mulher responsável por fazer cumprir os pedidos
do testamento.
Testamentarias: As disposições, tarefas e pagamentos deixados no
testamento.
Suffragios: Orações, missas e rituais religiosos feitos pela alma do
falecido.
Jazigo: O túmulo, sepultura ou lugar onde o corpo foi enterrado.
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PEÇA 01: A SENHORA DO CENTRO: PATRIMÔNIO E
REDES DE SOCIABILIDADE
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ANÁLISE DE EVIDÊNCIA: IDENTIDADE E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO

O início do testamento de Catarina Mina funciona como uma declaração
pública de quem ela era e onde ela pretendia permanecer na memória da
cidade:

1. A DUPLA PERTENÇA: Ao declarar-se "de nação Mina" e, na mesma frase,
"católica apostólica romana", a testadora opera uma articulação complexa.
Ela reivindica uma origem africana dentro da comunidade negra de São
Luís, sem renunciar à fé oficial do Império. Essa autodefinição não é
contraditória, mas estratégica: ela se legitima tanto perante seus pares
(como uma Mina) quanto perante a lei (como cristã).
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PEÇA 02: A SENHORA DO CENTRO: PATRIMÔNIO E
REDES DE SOCIABILIDADE
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ANÁLISE DE EVIDÊNCIA: IDENTIDADE E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO

O início do testamento de Catarina Mina transcende a formalidade
jurídica. Ele funciona como uma declaração pública de quem ela era e
onde ela pretendia permanecer na memória da cidade:

2. A OCUPAÇÃO DO ESPAÇO SAGRADO: A exigência de sepultamento na Igreja de
Santo Antônio é um ato político de ocupação urbana. No século XIX, ser
enterrado dentro do templo era um privilégio que demarcava a posição
social. Ao garantir um jazigo perpétuo em um território
tradicionalmente ocupado pela elite, Catarina demonstra possuir capital
social suficiente para romper as barreiras da segregação, eternizando
sua presença física no centro de poder da cidade.
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ANÁLISE DE EVIDÊNCIA: A NATUREZA DOS BENS E OS VÍNCULOS

ANÁLISE DOCUMENTAL

A lista de beneficiários revela que Catarina Mina não
distribuía seus bens aleatoriamente. Havia uma lógica
econômica e política precisa na diferenciação entre quem
recebia dinheiro, ouro ou imóveis:

1.Capital Simbólico e Compadrio: Os legados em dinheiro para
figuras como o Dr. Alfredo Raposo Barradas e Dona Esmeralda
reforçam laços de compadrio com famílias influentes da cidade.
Ao beneficiar membros da elite jurídica e política, Catarina
reforçava laços de proteção. Transformar  pessoas influentes em
beneficiários era uma forma de garantir que a validade do
testamento fosse defendida contra possíveis contestações,
protegendo assim os demais herdeiros.
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ANÁLISE DE EVIDÊNCIA: A NATUREZA DOS BENS E OS VÍNCULOS

ANÁLISE DOCUMENTAL

A lista de beneficiários revela que Catarina Mina não
distribuía seus bens aleatoriamente. Havia uma lógica
econômica e política precisa na diferenciação entre quem
recebia dinheiro, ouro ou imóveis:

2. A ECONOMIA DA LIBERDADE : Ao legar um cordão e rosetas de ouro
para Felippa ainda referida juridicamente no texto como 'minha
escrava', Catarina vai além da simples doação. As joias não eram
mero adorno, mas um 'banco portátil'. Diferente de imóveis, o ouro
podia ser escondido ou transportado junto ao corpo. Ao
transferir metais preciosos para essas mulheres, a testadora
fornecia o capital inicial necessário para garantir a
subsistência autônoma delas após a alforria, transformando o
adorno em segurança econômica.
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ROTA 01: GEOGRAFIA DO PODER (Mapeamento
Histórico)

Objetivo: O documento cita logradouros
específicos como a "Rua da Palha", a "Rua das
Creoulas", a "Igreja de Santo Antônio" e a
"Rua de Sant’Anna". A proposta é que os alunos
localizem esses pontos (ou as regiões
correspondentes) em um mapa atual do Centro
Histórico de São Luís. O exercício visa
demonstrar que Catarina Mina não habitava as
margens, ela possuía imóveis e reivindicou seu
descanso no centro da cidade, disputando
espaço físico com a elite branca. 

Ponto de Discussão: Catarina não vivia na
periferia, ela possuía imóveis no centro da
cidade. O que essa localização diz sobre a
disputa por espaço e a presença negra na
formação do patrimônio histórico de São Luís?

R O T E I R O S  D E  I N V E S T I G A Ç Ã O
ɧ P r o p o s t a s  D i d á t i c a s  p a r a  a p l i c a ç ã o  e m  s a l a  d e  a u l a ɨ

O Testamento analisado oferece múltiplas
possibilidades de exploração pedagógica.
Apresentamos três rotas de trabalho para que os
estudantes decifrem as estratégias de ascensão
social e resistência no Maranhão Imperial.
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ROTA 02: A REDE DE SOCIABILIDADE (Análise de
Vínculos)

Objetivo: A lista de beneficiários revela uma
engenharia social complexa. Os alunos devem
categorizar os legados: de um lado, a elite
(como o Dr. Barradas) recebendo dinheiro (peça
02, linha 13); do outro, as mulheres da casa
(como Felippa) recebendo ouro (peça 03, linha
01). A atividade busca evidenciar que o
dinheiro dado aos poderosos funcionava como
uma "taxa de proteção", enquanto o ouro e as
casas dados aos seus garantiam a autonomia
econômica da família negra.   

Ponto de Discussão: Debater o conceito de
Compadrio. Por que era vital para uma mulher
negra rica ter "amigos" influentes e
"afilhados" brancos doutores na sociedade
ludovicense do século XIX? 

R O T E I R O S  D E  I N V E S T I G A Ç Ã O
ɧ P r o p o s t a s  D i d á t i c a s  p a r a  a p l i c a ç ã o  e m  s a l a  d e  a u l a ɨ

O Testamento analisado oferece múltiplas
possibilidades de exploração pedagógica.
Apresentamos três rotas de trabalho para que os
estudantes decifrem as estratégias de ascensão
social e resistência no Maranhão Imperial.
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ROTA 03: O ARQUIVO VIVO (Leitura Paleográfica)

Objetivo: O anexo apresenta um inventário de
pessoas, um desafio real que une a dificuldade
paleográfica ao conteúdo sensível. A proposta
é transcrever as primeiras linhas (nomes,
cores e idades), confrontando essa catalogação
fria com a vontade expressa da testadora em
outra página, onde concede "liberdade plena" a
todos. A atividade usa a transcrição não
apenas como exercício técnico, mas como forma
de encarar a violência do sistema escravista
que reduzia vidas a itens de uma lista com
número de matrícula.   

Ponto de Discussão: O contraste ético. Como
interpretar um documento que classifica
pessoas por sua cor e idade? O debate deve
ultrapassar a estratégia jurídica e focar na
recuperação da dignidade.

R O T E I R O S  D E  I N V E S T I G A Ç Ã O
ɧ P r o p o s t a s  D i d á t i c a s  p a r a  a p l i c a ç ã o  e m  s a l a  d e  a u l a ɨ

O Testamento analisado oferece múltiplas
possibilidades de exploração pedagógica.
Apresentamos três rotas de trabalho para que os
estudantes decifrem as estratégias de ascensão
social e resistência no Maranhão Imperial.
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DOCUMENTO PARA TRANSCRIÇÃO: LISTA DE ESCRAVOS
22

AO ANALISARMOS O TESTAMENTO DE CATARINA ROSA FERREIRA, PERCEBEMOS QUE ELA
CONCEDE LIBERDADE A PESSOAS QUE ESTAVAM SOB SUA POSSE. NA SOCIEDADE
MARANHENSE DO SÉCULO XIX, A POSSE DE CATIVOS POR NEGROS ALFORRIADOS ERA
UMA ESTRATÉGIA COMPLEXA DE SOBREVIVÊNCIA E INSERÇÃO SOCIAL EM UM SISTEMA
QUE NÃO OFERECIA OUTRAS GARANTIAS ECONÔMICAS. É FUNDAMENTAL NOTAR QUE
ISSO NÃO DIMINUI A VIOLÊNCIA DA ESCRAVIDÃO, MAS REVELA COMO SUJEITOS
HISTÓRICOS NEGROS NEGOCIAVAM SUAS VIDAS DENTRO DAS BRECHAS DA LEI.



TRANSCRIÇÕES: 

O TESTAMENTO DE
CATARINA MINA
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PEÇA 01: A SENHORA DO CENTRO: PATRIMÔNIO E
REDES DE SOCIABILIDADE

24

mas no meu perfeito juízo e entendimento, tenho
resolvido faser as minhas ultimas dispozições
testamentarias, pelo modo seguinte: Declaro que
sou christã e catholica, apostolica romana, de
nação Mina, solteira e sem herdeiro algum
necessario, sendo-me portanto, livre dispor de
todos os bens que possuo. Quero que o meu
enterro e suffragios se façam á vontade de meus
testamenteiros, todavia lhes recommendo que
sejam com descencia, mas sem pompa, e que no
setimo dia do meu fallecimento, depois da missa
que quero se diga por minh'alma, se distribua a
quantia de cincocenta mil reis (50$000) em
esmolas de quinhentos reis pelos pobres que
comparecerem áquelle acto, e que se dignarem,
digo e que se digam, mas de espaço, cincocenta
missas por minh'alma e outras cincocenta pela de
meu filho Pedro. Quero igualmente que o meu
corpo seja sepultado em catacumba e que findo o
praso de



PEÇA 02: A SENHORA DO CENTRO: PATRIMÔNIO E
REDES DE SOCIABILIDADE

25

de tres annos, sejam os meus restos mortaes
trasladados para o jazigo que tenho na igreja de
Santo Antonio desta cidade, onde estão os do meu
filho Pedro. Pelo presente confiro plena liberdade a
todos os meus escravos sem condição alguma,
servindo-lhes esta verba de titulo. São meus
herdeiros a minha escrava de nome Catharina e seu
filho Alexandre. Deixo a minha afilhada Dona
Esmeralda Jauffret, filha do Doutor José Ricardo
Jauffret, fallecido, a qual está casada e reside na
côrte do Imperio, a quantia de um conto de reis.
Deixo mais a meu afilhado Doutor Alfredo Rapozo
Barradas, filho do Doutor Dezembargador Joaquim da
Costa Barradas, a quantia de um conto de reis. Deixo
mais a Dona Anna Pereira, irmã do alferes Quintino
Antonio Pereira, já fallecido, a quantia de
quatrocentos mil reis. Deixo mais aos filhos de
minha comadre e afilhada Maria Alves, viuva de
Manoel Ignacio Alves, a casa que possuo por acabar,
sita a calçada
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Felippa um cordão de ouro e um par de rozetas com
oito oitavas de ouro; aos ingenuos João e Marcos,
filhos da fallecida minha escrava Apolonia, cem mil
reis (100$000) a cada um delles; ao ingenuo Lou-
renço, filho de minha escrava dita Felippa,
cincoenta mil reis (50$000). Deixo mais a Pedro,
filho de Paulo,já fallecido, que foi casado com The-
odora, tambem fallecida, cem mil reis (100$000) que
se recolherão a juros na Caixa Economica d'esta ci-
dade, para lhe serem entregues com os respectivos
juros, quando elle at-tingir a maior idade; e se
elle fal-lecer antes de chegar a edade maior a dita
quantia de cem mil reis e seus juros, passarão aos
meus her-deiros. A quantia de quinhentos mil reis
(500$000) será depositada na Caixa Economica desta
cidade, para dessa quantia se retirar a de cem mil
reis (100$000) para occor-rer aos funeraes por morte
de Dona

PEÇA 03: A GESTÃO DO PATRIMÔNIO
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Matriculados neste municipio:
João, preto, solteiro, de 24 annos, sob nº 140
Jeronymo, pardo, solteiro, 44 annos, sob nº 140
Benigno, " , " , 34 " , " , 140
Alexandre, preto, " , 21 " , " , 140
Catharina, parda, " , 59 " , " , 152
Fructuozo, preto, " , 33 " , " , 268
Nicoláo, " , " , 65 " , " , 866
Florencia, " , " , 51 " , " , 977
Raymundo, " , " , 25 " , " , 2,021
Sotira, parda, " , 20 " , " , 2,482
Preciosa, preta, " , 38 " , " , 3,823
Felippa, " , " , 23 " , " , 594

Matriculados no municipio de São Vicente Ferrer:(sob
nº 443 a primeira e 1.795 o segundo, e averbados
neste municipio, este em 25 de Setembro de 1873 e
áquella em 8 de Agosto de 1876)

Angela, parda, " , 17 "
João, pardo, " , 15 "
Galdino, preto, solteiro, 54 annos | Matriculados
Joaquim, " , " , 57 " | no Municipio [ilegível]

ATIVIDADE DE TRANSCRIÇÃO



Acesse também clicando na imagem acima.

ACESSO AOS MATERIAIS COMPLETOS

Escaneie para ler o processo na íntegra.
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DOCUMENTO 02: 

O CASO ULEN
São Luís, Brasil República, 1933

TRIBUNAL DO JURY

29

Este dossiê aborda um episódio de violência e conflito social. Recomenda-se
ŷue oɧaɨ professorɧaɨ realize a mediação prévia, preparando os estudantes para
o contato com documentos ŷue narram um crime contra a vida, focando na
análise das tensões históricas e não no teor gráfico do evento.



                    A década de 1930 marcou a

modernização urbana de São Luís, mas esse progresso

cobrou um preço alto: a soberania local. Desde 1923, a

infraestrutura da capital maranhense (água, luz e esgoto)

estava sob o monopólio da Ulen Company, uma corporação

norte-americana. Nesse cenário, a cidade vivia uma clara

hierarquia social: de um lado, os gestores estrangeiros,

detentores do capital e do poder de mando; do outro, a

força de trabalho local, submetida a relações laborais

precárias e instáveis, num período anterior à

consolidação das leis trabalhistas (CLT).

                      Foi nesse ambiente de tensão

latente que ocorreu, em 30 de setembro de 1933, o crime

na Rua do Passeio. O disparo efetuado pelo funcionário

maranhense José de Ribamar Mendonça contra seu chefe, o

norte-americano John Harold Kennedy, transcendeu a esfera

de um homicídio comum. Para a sociedade ludovicense, o

ato não foi lido apenas como violência, mas como um

sintoma do desgaste causado pela hegemonia estrangeira na

ilha. 

                        O processo que se desenrolou a

seguir e que durou mais de uma década transformou-se em

um campo de batalha simbólico. Enquanto o Tribunal do

Júri (formado por cidadãos locais) absolvia o réu

sucessivamente, o sistema judicial estatal e a pressão

diplomática buscavam, a todo custo, a condenação. Os

documentos deste processo não narram apenas um julgamento

penal, mas expõem a queda de braço entre a solidariedade

local e a pressão do capital internacional.

ANTECEDENTES HISTÓRICOS: 
 O CENÁRIO DE 1933TRIBUNAL DO JURY 30



RAIO-X DA FONTE: A CARTA TESTEMUNHÁVEL

1. NATUREZA DO DOCUMENTO

A Carta Testemunhável é um instrumento processual de combate. Trata-
se de um recurso jurídico utilizado para "destrancar" um processo. No
contexto da década de 1930, este documento materializa a burocracia
republicana e a formalização da justiça. Ele evidencia não apenas o
crime em si, mas a capacidade de mobilização jurídica das partes
envolvidas.

2. LÓGICA DE PRODUÇÃO ɧQuem fala x Quem escreveɨ

A análise deste tipo de fonte exige compreender ŷue se trata de uma
narrativa interessada e técnica.

A Voz: Pertence ao Advogado ɧrepresentando os interesses da
família da vítima/acusação privadaɨ.
A Pena: Pertence à máŷuina de escrever ɧa datilografia como
símbolo da modernidade administrativaɨ. Diferente do manuscrito
do século XIX, aŷui a impessoalidade da letra de forma tenta dar
um ar de "verdade objetiva" ao texto. Porém, o conteúdo é
altamente parcial: é a versão construída por um profissional do
Direito.
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RAIO-X DA FONTE: A CARTA TESTEMUNHÁVEL ɧ1933ɨ

3. ESTRUTURA INTERNA PARA ANÁLISE

A diplomática dos autos processuais segue uma ritualística rígida, onde
cada parte tem uma função argumentativa:

O Endereçamento: Abertura formal revela a hierarŷuia do Judiciário
e o respeito exigido pela instituição, contrastando com a violência
do crime narrado.
As Razões do Recurso: É o corpo argumentativo. Aŷui, o advogado
não apenas narra o fato, mas interpreta a lei a seu favor. É o espaço
da disputa.
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RAIO-X DA FONTE: O TESTAMENTO NO SÉCULO XIX

4. GLOSSÁRIO DE ÉPOCA

Autos: O conjunto físico de papéis e documentos ŷue formam o
processo
Apelou / Apelado: Quem recorreu da decisão ɧpediu revisãoɨ e ŷuem
recebeu o recurso.
Acórdão: A decisão final tomada em conjunto pelos juízes do
Tribunal ɧnão é de um juiz sóɨ.
Procuração: Documento ŷue dá poderes para alguém ɧgeralmente
advogadoɨ agir em nome de outro.
Habeas-corpus: Ação judicial urgente para garantir a liberdade de
alguém preso ilegalmente.
Impetrado: A autoridade contra ŷuem se entra com o recurso ɧou o
próprio recurso inserido no sistemaɨ.
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A cobertura do jornal Notícias (1933) revela que a morte de John Kennedy não foi
tratada apenas como um homicídio, mas como uma ruptura na ordem social de São
Luís. Dois elementos textuais denunciam a assimetria entre as partes.

1. A DISTINÇÃO PELO TÍTULO ("Mister" x "Rapaz"): A manchete não utiliza o termo
"Senhor", mas mantém o título em inglês "Mister" para a vítima. Isso demonstra a
deferência cultural e política da imprensa local para com os representantes da
Ulen Company. Enquanto o norte-americano é elevado pela sua origem e cargo
("Contador"), o autor do crime, José de Ribamar, é reduzido a "rapaz" ou "criminoso".
O documento escancara o colonialismo cotidiano o funcionário estrangeiro era
uma entidade superior, cuja vida valia mais que a do trabalhador maranhense.

2. A PRECARIEDADE DO TRABALHO (9 Anos x 1 Mapa): O motivo do crime, uma demissão
sumária "por causa de um mapa que continha erros" expõe a brutalidade das
relações de trabalho antes da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). O
documento destaca que José era empregado há 9 anos. A facilidade com que quase
uma década de serviço foi descartada por um erro técnico ilustra o poder absoluto
da chefia estrangeira. O tiro nas costas, nesse contexto, surge como uma reação
desesperada de quem teve sua dignidade profissional anulada por uma decisão
burocrática.

ANÁLISE DOCUMENTAL

ANÁLISE DE CONJUNTURA: O CHOQUE DE SOBERANIAS
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PEÇA 02: A RESISTÊNCIA DO JÚRI POPULAR
36



Este processo expõe o conflito central do caso: a insistência da sociedade ludovicense
em absolver o réu versus a obstinação do aparelho estatal em condená-lo. Dois pontos no
texto revelam que o Tribunal do Júri funcionou como um espaço de resistência política:

1. A BUSCA PELA BRECHA LEGAL ("Perturbação" e "Mal Maior"): O documento lista as
justificativas dadas pelos jurados para soltar José de Ribamar: primeiro, "perturbação
dos sentidos"; depois, "evitar mal maior". A variação dos motivos sugere que, para o povo
de São Luís, a tese jurídica pouco importava. O veredito era moral, não técnico. Os
jurados (cidadãos comuns da capital) estavam determinados a usar qualquer artigo do
código penal disponível para legitimar o ato do trabalhador contra o chefe estrangeiro.
Não se tratava de negar o crime, mas de negar a punibilidade dele naquele contexto
social.

2. O PESO DA "UNANIMIDADE": O destaque para a absolvição "por unanimidade de votos" no
segundo julgamento (1934) é a evidência mais forte do clima na cidade. Uma decisão
unânime indica que não havia dúvida na consciência coletiva local: José de Ribamar não
devia pagar com a liberdade. Contudo, a frase seguinte do documento ("O 1º Promotor
Público apelou novamente... ) mostra a resposta da elite jurídica. Para o Ministério
Público e a Ulen, a "prova dos autos" (a técnica) valia mais que a unanimidade popular (a
soberania), justificando a anulação sucessiva dos julgamentos até que se obtivesse o
resultado desejado pela ordem vigente.

ANÁLISE DOCUMENTAL

ANÁLISE DE EVIDÊNCIAS: A JUSTIÇA TÉCNICA X JUSTIÇA MORAL
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PEÇA 03 e 04: A SOMBRA DE NOVA YORK 38



Estas peças conectam as duas pontas do processo, revelando que a batalha jurídica
contra José de Ribamar não foi movida apenas pela lei, mas pelo capital e pela
influência internacional, a persistência de uma vingança institucionalizada:

1. A VELOCIDADE DO DÓLAR: O primeiro documento impressiona pela agilidade.
Apenas 16 dias após o crime, Russel Kennedy envia de Nova York uma procuração
constituindo advogado em São Luís. Isso demonstra a capacidade de mobilização da
família da vítima e da Ulen Company. A acusação contava com recursos
internacionais imediatos para garantir que a morte de um americano não fosse
tratada como um crime comum nos trópicos.

ANÁLISE DOCUMENTAL

ANÁLISE DE CONJUNTURA: A JUSTIÇA SOB ENCOMENDA
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Estas peças conectam as duas pontas do processo, revelando que a batalha jurídica
contra José de Ribamar não foi movida apenas pela lei, mas pelo capital e pela
influência internacional, a persistência de uma vingança institucionalizada:

2. A BUSCA DA PUNIÇÃO: O segundo documento, datado de 1944, mostra o desfecho dessa
insistência. Onze anos após o fato, insatisfeito com a decisão do Tribunal local
que libertou o réu, Russel utiliza o Recurso Extraordinário para levar o caso ao
Supremo Tribunal Federal (STF). Aqui reside o ponto chave, a família Kennedy usa a
nova legislação nacional (o Código de 1941) para atropelar a jurisprudência
estadual. O documento simboliza o momento em que a justiça local do Maranhão é
enquadrada pela ordem nacional, acionada pelo interesse estrangeiro. A “Sombra
de Nova York” da acusação não aceitou a absolvição popular e buscou a condenação
que São Luís se recusou a dar.

ANÁLISE DOCUMENTAL

ANÁLISE DE CONJUNTURA: A JUSTIÇA SOB ENCOMENDA
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ROTA 01: A FABRICAÇÃO DA VERDADE (Oficina de
Fontes) 

Objetivo: O abismo entre a narrativa da imprensa
oficial (Peça 01) e a reação popular (Peça 02)
demonstra que todo documento histórico possui
intencionalidade. A proposta é transformar a sala
de aula em uma redação de 1933, desafiando os
alunos a produzirem fontes históricas divergentes
(capas de jornal elitistas, panfletos operários
clandestinos, telegramas diplomáticos e
relatórios técnicos) sobre o mesmo fato,
evidenciando como a escolha das palavras constrói
o "criminoso" ou a "vítima". 

Ponto de Discussão: Debater como a posição social
do narrador (Elite, Trabalhador, Estrangeiro ou
Estado) altera a descrição do evento e
questionar: se, no futuro, sobrasse apenas um
desses documentos, qual seria a "verdade"
histórica sobre o caso?

R O T E I R O S  D E  I N V E S T I G A Ç Ã O
ɧ P r o p o s t a s  D i d á t i c a s  p a r a  a p l i c a ç ã o  e m  s a l a  d e  a u l a ɨ

As peças deste processo revelam que a "verdade
jurídica" nem sempre corresponde à "verdade social".
Apresentamos três rotas de trabalho para que os
estudantes investiguem como as narrativas de poder,
a ética popular e a memória disputam o sentido de um
mesmo evento histórico.
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RROTA 02: O DILEMA DO JÚRI (Simulação de Sentença)

Objetivo: Mais do que entender o desfecho
processual, busca-se que o estudante experimente a
tensão entre a Legalidade (o Código Penal rígido)
e a Legitimidade (o senso de justiça da comunidade
local). A atividade propõe a reencenação do
Conselho de Sentença de 1934, onde os alunos,
munidos de cédulas de votação, devem não apenas
julgar o réu, mas fundamentar seu voto
incorporando a mentalidade e os valores de um
cidadão maranhense que vivenciava a hegemonia da
Ulen Company. 

Ponto de Discussão: Confrontar a "unanimidade" da
absolvição popular com a persistência punitiva das
instâncias superiores (Peça 03), questionando: O
veredito do júri foi apenas uma decisão jurídica
ou funcionou como um ato de resistência da
sociedade ludovicense contra o poder da Ulen
Company na cidade? Até que ponto a identidade
local pesou mais do que a letra fria da lei?

R O T E I R O S  D E  I N V E S T I G A Ç Ã O
ɧ P r o p o s t a s  D i d á t i c a s  p a r a  a p l i c a ç ã o  e m  s a l a  d e  a u l a ɨ

As peças deste processo revelam que a "verdade
jurídica" nem sempre corresponde à "verdade social".
Apresentamos três rotas de trabalho para que os
estudantes investiguem como as narrativas de poder,
a ética popular e a memória disputam o sentido de um
mesmo evento histórico.
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A CÉDULA DE VOTO

TRIBUNAL DO JURY DE SÃO LUIS SESSÃO DE JULGAMENTO - 1933

QUESITO ÚNICO:

Diante das provas apresentadas e das narrativas da imprensa, como o
Jurado classifica a responsabilidade do réu José de Ribamar Mendonça na
morte de John Harold Kennedy?

(  ) CULPADO (Homicídio Doloso) A tese de defesa da honra não justifica o ato.
(  ) INOCENTE (Legítima Defesa) O réu agiu motivado por violenta emoção.

Assinatura do Jurado (Opcional)

TRIBUNAL DO JURY DE SÃO LUIS SESSÃO DE JULGAMENTO - 1933

QUESITO ÚNICO:

Diante das provas apresentadas e das narrativas da imprensa, como o
Jurado classifica a responsabilidade do réu José de Ribamar Mendonça na
morte de John Harold Kennedy?

(  ) CULPADO (Homicídio Doloso) A tese de defesa da honra não justifica o ato.
(  ) INOCENTE (Legítima Defesa) O réu agiu motivado por violenta emoção.

Assinatura do Jurado (Opcional)
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ROTA 03: A BATALHA DA MEMÓRIA (Análise
Audiovisual)

Objetivo: A história do crime não se encerra nos
autos; ela é continuamente ressignificada. A
proposta utiliza o documentário "O Crime da Ulen"
(produção acadêmica local) como contraponto às
fontes primárias do dossiê. O objetivo é estimular
a crítica sobre a História Pública, analisando se
a memória contemporânea do caso reforça os
estereótipos da época ou se oferece uma nova
leitura sobre as relações de trabalho em São Luís. 

Ponto de Discussão: Analisar como o audiovisual
reconstrói a imagem de José de Ribamar e da Ulen
Company quase um século depois, discutindo o papel
do historiador e da arte na preservação (ou
alteração) da memória local.

(NOTA: Recomenda-se o visionamento prévio do documentário
como atividade extraclasse para otimizar o tempo de
debate em sala).

R O T E I R O S  D E  I N V E S T I G A Ç Ã O
ɧ P r o p o s t a s  D i d á t i c a s  p a r a  a p l i c a ç ã o  e m  s a l a  d e  a u l a ɨ

As peças deste processo revelam que a "verdade
jurídica" nem sempre corresponde à "verdade social".
Apresentamos três rotas de trabalho para que os
estudantes investiguem como as narrativas de poder,
a ética popular e a memória disputam o sentido de um
mesmo evento histórico.
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Acesse também clicando na imagem acima.

ACESSO AOS MATERIAIS COMPLETOS

Escaneie para ler o processo na íntegra.

Escaneie para ler a matéria na íntegra.

Escaneie para assistir o documentário na íntegra.

45

https://drive.google.com/file/d/1ncm8EUSgR2exk5y3U7t8J3RyfOHVrY2A/view


DOCUMENTO 03: 

O INQUÉRITO DE 
HILTON GREGÓRIO

CONFIDENCIAL

São Luís, Era Vargas, 1935
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                  O ano de 1935 marcou uma virada

decisiva na política brasileira, refletindo a polarização

ideológica que já dividia o mundo entre a ascensão do

fascismo e a expansão do comunismo. No Brasil, a resposta

governamental a esse cenário foi a construção de um

sofisticado aparato jurídico de repressão, consolidado em

abril daquele ano com a promulgação da Lei de Segurança

Nacional (Lei nº 38).

                       Essa legislação inaugurou uma nova

lógica de Estado: a criminalização da dissidência

política. A partir de então, greves, manifestações e a

circulação de ideias consideradas "subversivas" deixaram

de ser tratadas como questões de ordem pública comum e

passaram a ser enquadradas como ameaças à existência da

nação. Criou-se, legalmente, a figura do "inimigo

interno".

                       É fundamental compreender que essa

engrenagem não se restringiu à capital federal. O

Maranhão, embora distante geograficamente do Rio de

Janeiro, estava politicamente alinhado às diretrizes

repressivas do governo Vargas. Em São Luís, a Chefatura

de Polícia local instrumentalizou imediatamente a nova

legislação, monitorando intelectuais, perseguindo

organizações estudantis e vigiando os espaços de

sociabilidade urbana. O inquérito que será analisado a

seguir não é um caso isolado, mas um fragmento material

de como a "caça às bruxas" nacional foi operada,

burocraticamente, dentro da realidade maranhense.

ANTECEDENTES HISTÓRICOS: 
 O CENÁRIO DE 1935CONFIDENCIAL 47



RAIO-X DA FONTE: O INQUÉRITO POLICIAL 

1. NATUREZA DO DOCUMENTO

O Inŷuérito Policial é um procedimento administrativo e inŷuisitorial. No
contexto da Era Vargas e da Lei de Segurança Nacional, este documento
funcionava como uma ferramenta de vigilância política. Seu objetivo não
era necessariamente "fazer justiça", mas sim investigar, classificar e
produzir provas contra indivíduos considerados perigosos à ordem
pública ɧcomo comunistas ou opositoresɨ. É a materialização do "olho do
Estado" sobre a vida privada do cidadão.

2. LÓGICA DE PRODUÇÃO ɧQuem fala x Quem escreveɨ

A análise deste tipo de fonte revela uma construção unilateral da
verdade.

A Voz: Pertence à Autoridade Policial ɧDelegado ou Inspetorɨ.
O Objeto: É o Investigado. Neste documento, o sujeito investigado
fala pouco ɧapenas ŷuando interrogadoɨ, e sua fala é transcrita e
resumida pelo escrivão de polícia. A maior parte do texto é a
autoridade policial descrevendo, ŷualificando e rotulando o
indivíduo.
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RAIO-X DA FONTE: O INQUÉRITO POLICIAL 

3. ESTRUTURA INTERNA PARA ANÁLISE

O inŷuérito possui seções específicas voltadas para a identificação e
controle do indivíduo:

A Qualificação ɧFichamentoɨ: Dados pessoais minuciosos ɧfiliação,
cor, profissão, endereçoɨ. 
O Termo de Declarações ɧInterrogatórioɨ: O momento em ŷue o
investigado responde às perguntas do delegado. O ŷue o delegado
pergunta ɧo ŷue ele ŷuer confirmarɨ vs. o ŷue o investigado
responde ɧo ŷue ele tenta esconder ou justificarɨ.
O Relatório Final: A conclusão do delegado. É onde ocorre a
"criminalização" oficial, transformando o cidadão em réu ou
"elemento subversivo" perante o Estado.
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RAIO-X DA FONTE: O TESTAMENTO NO SÉCULO XIX

4. CÓDIGOS DO INQUÉRITO

Acc ɧAccusadoɨ: Abreviação para o réu, aŷuele ŷue está sendo
investigado.
Off ɧOffendidoɨ: A "vítima" do crime ou ŷuem sofreu a ação.
Sobraçava: Verbo formal ŷue significa "carregava debaixo do braço".
Subverter: Tentar derrubar a ordem estabelecida, fazer revolução.
Investida Vermelha: Termo usado pela polícia para se referir às
ações dos comunistas.
Aliança Nacional Libertadora ɧANLɨ  Movimento político antifascista
e anti-imperialista ŷue unia diversos grupos em defesa de reformas
sociais. 
Sui-generis: Expressão em latim para algo "único", "peculiar", ŷue
não tem igual.
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ANÁLISE DE EVIDÊNCIA: A REPRESSÃO NO MARANHÃO

A capa deste Inquérito serve como registro material de como o aparato
varguista operava em solo maranhense. A burocracia policial revela a
institucionalização do "inimigo interno" através de dois mecanismos
centrais:

1. A LEI NACIONAL NA PRÁTICA LOCAL: A referência explícita ao Art. 23 da Lei
nº 38 (Lei de Segurança Nacional), em destaque no topo, demonstra que a
Delegacia de São Luís não agia isoladamente. Ela aplicava diretrizes
federais para retirar o delito da esfera comum e situá-lo como crime
político. Hilton Gregório não foi investigado como um cidadão infrator,
mas enquadrado como um subversivo por uma legislação de exceção que
conectava a polícia maranhense à estrutura repressiva do Rio de Janeiro.

2. O ESTADO COMO VÍTIMA: Nos campos de identificação, o preenchimento de
"OFF" (Ofendido) como "A Justiça Pública" denota a lógica autoritária
vigente. Em 1935, a oposição política em São Luís deixava de ser parte do
debate para se tornar uma ofensa direta à entidade estatal. O escrivão
local, ao usar essa nomenclatura, apaga a individualidade do conflito e
coloca a máquina pública como a verdadeira "vítima" a ser defendida.
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PEÇA 02: O RELATÓRIO DO FLAGRANTE 53



MEMORANDO DE ANÁLISE: A NARRATIVA POLICIAL

A leitura atenta deste relatório revela como a Chefatura de Polícia do
Maranhão construiu a narrativa para criminalizar o estudante,
alinhando-se automaticamente ao discurso do governo Vargas.

1. A GEOGRAFIA DA REPRESSÃO: A prisão ocorre na Praça João Lisboa,
epicentro da vida urbana de São Luís. Esse detalhe revela a capilaridade
do aparelho repressivo, a vigilância não se restringia a investigar
esconderijos secretos, mas monitorava o fluxo cotidiano no coração da
cidade. Ao prender um suspeito em espaço público, à luz do dia, a polícia
maranhense demonstrava que o controle político havia ocupado as ruas e
os espaços de sociabilidade da capital.

2. A SOMBRA DE FILINTO MÜLLER: O documento cita explicitamente o
Capitão Filinto Müller, Chefe de Polícia do Distrito Federal (Rio de
Janeiro). Este é um indício crucial para a História Local: prova que as
autoridades maranhenses não agiam por conta própria, mas replicavam a
"caça às bruxas" instruída pela capital federal. O delegado local
legitima sua ação apoiando-se na autoridade de Müller. 
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MEMORANDO DE ANÁLISE: A NARRATIVA POLICIAL

3. A "MÁSCARA" DA PAZ: O relatório admite que os panfletos apreendidos com
Hilton pregavam a "luta contra o imperialismo, fascismo e campanha pró-
paz". Contudo, a polícia utiliza a lógica da Lei de Segurança Nacional
para reinterpretar essas pautas legítimas como mera "máscara" ou "rótulo"
para o comunismo. O documento criminaliza, assim, o próprio debate
pacifista e antifascista em São Luís.
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PEÇA 03: CONCLUSÃO DO INQUÉRITO E ANTECEDENTES
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Nesta conclusão do relatório, o Delegado Ignácio Pinheiro constrói a
culpabilidade de Hilton Gregório não por atos físicos de violência, mas pela
disputa de narrativas em São Luís.

1. A POESIA COMO PROVA DE CRIME: O documento cita como agravante ("reincidência")
uma detenção anterior, ocorrida em agosto, na Rua Cândido Ribeiro. A "arma" do
crime era uma bandeira com um poema clamando pela união de classes ("Camponezes,
operario, soldado..."). A linguagem de solidariedade entre trabalhadores e
militares interpretada, paradoxalmente, como "incitamento do ódio" e prova de
periculosidade.

2. O USO DA CONSTITUIÇÃO: O delegado invoca o Art. 113 da Constituição de 1934 para
legitimar a prisão. É um exercício retórico fundamental para entender o período:
a autoridade policial de São Luís utiliza a Carta Magna, que garantia a liberdade
de expressão justamente para suprimi-la, alegando que as ideias de Hilton
subvertiam a "ordem política". A lei é utilizada contra o cidadão para dar
aparência de legalidade à perseguição ideológica.
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PEÇA 04: FICHA DE QUALIFICAÇÃO E ANTECEDENTES 58

Atenção Ética e Histórica: A
ficha criminal aŷui exposta é um
vestígio do aparato de repressão
da Era Vargas. É importante
mediar ŷue, naŷuele contexto, o
rótulo de "criminoso" ou
"subversivo" era uma ferramenta
política de controle. O contato
com este documento exige
sensibilidade para debater como
o Estado monitorava cidadãos
por suas ideias.



Estes documentos revelam a "biopolítica" de Vargas: o esforço do Estado para
medir, catalogar e arquivar fisicamente seus opositores.

1. A TECNOLOGIA E A AGILIDADE DO CONTROLE: A presença da Ficha Datiloscópica
(digitais) mostra a modernização da polícia maranhense. Hilton deixa de ser um
sujeito político e vira um número de arquivo. O cruzamento de dados revela a
eficiência repressiva: a ficha é datada de 23 de agosto de 1935, exatamente um dia
após a primeira detenção de Hilton na Rua Cândido Ribeiro. Isso prova que o
sistema funcionava com agilidade impressionante: ao ser pego colando cartazes
com versos pacifistas no dia 22, o estudante foi processado, medido e catalogado
no dia 23.

2. O PERFIL DO "SUBVERSIVO" E O ESTIGMA: Os dados revelam quem era o alvo real da
repressão: Hilton Gregório, 19 anos, cor morena, auxiliar de comércio e natural
do interior (São Bento). Isso desconstrói a ideia de que o comunismo era uma
"ameaça externa"; a polícia de Dr. Ignácio Pinheiro perseguia jovens
trabalhadores maranhenses engajados em lutas locais. No campo de observações, a
palavra "Comunista" em tinta vermelha funciona como uma sentença prévia. Para a
Delegacia de São Luís, a ideologia tornou-se uma marca biológica indelével, tão
importante para a identificação quanto a cor da pele ou a altura.
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PEÇA 05: AS PROVAS MATERIAIS APREENDIDAS
60



As evidências físicas anexadas ao processo expõem a realidade material da
resistência em São Luís, contrastando a precariedade dos meios com a sofisticação
do discurso.

1. A IDENTIDADE LOCAL ("DO MARANHÃO"): As bandeiras, pintadas à mão com tinta
branca (provavelmente a dedo) sobre tecido rústico, revelam que o "perigo
vermelho" descrito pela polícia não era uma máquina financiada por Moscou, mas
um grupo de jovens locais com recursos escassos. O destaque na frase "JUVENTUDE
COMUNISTA DO MARANHÃO" é vital: afirma uma identidade. Não eram apenas
comunistas; eram jovens maranhenses adaptando a ideologia à sua realidade local.

2. A "VIOLÊNCIA" DA PAZ: O manifesto datilografado, intitulado "ABAIXO AS ARMAS",
critica a invasão da Etiópia pelo fascismo italiano e apela às "mulheres do povo"
contra a guerra. A pedagogia do documento está na contradição: o delegado
enquadrou este panfleto como "propaganda de processos violentos" (Lei de
Segurança Nacional), quando o texto explicitamente pede o fim da guerra. Em 1935,
em São Luís, ser pacifista e antifascista foi criminalizado como ser violento e
subversivo.
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DILIGÊNCIA 01: A MATERIALIDADE DA RESISTÊNCIA
(Oficina de Cartazes) 

Objetivo: O contraste entre a precariedade das
bandeiras apreendidas (Peça 05) e a gravidade
do inquérito policial permite uma atividade de
Arqueologia Experimental. A proposta é
desafiar os alunos a produzirem cartazes ou
panfletos sobre uma causa atual, utilizando
apenas materiais improvisados (papelão,
carvão, sobras de tinta), mimetizando as
condições de clandestinidade da Juventude
Comunista do Maranhão. 

Ponto de Discussão: Compreender que a
resistência histórica muitas vezes é feita com
recursos escassos, e debater por que materiais
tão simples foram considerados 'armas de
guerra' pelo delegado Ignácio Pinheiro.

P R O T O C O L O  D E  D I L I G Ê N C I A S
ɧ P r o p o s t a s  D i d á t i c a s  p a r a  a p l i c a ç ã o  e m  s a l a  d e  a u l a ɨ

O Inquérito analisado oferece múltiplas
possibilidades de exploração pedagógica.
Apresentamos duas rotas de trabalho para que os
estudantes experimentem a tensão entre a burocracia
do Estado e a resistência dos sujeitos históricos.
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DILIGÊNCIA 02: A BIOMETRIA DO PODER (Simulação de
Fichamento) 

Objetivo: A partir da análise da Ficha de Hilton
Gregório (Peça 04), propõe-se uma dinâmica onde
os estudantes criem suas próprias fichas de
identificação política. O objetivo não é apenas a
coleta das digitais (que pode ser feita com tinta
guache ou carimbo), mas a simulação do
enquadramento. Ao preencher campos como 'Cor' e
'Observações’, o aluno vivencia como o Estado
reduzia a complexidade humana a dados
burocráticos de controle. 

Ponto de Discussão: Como nossos dados (biometria,
reconhecimento facial) são usados hoje para
vigilância, assim como as digitais eram em 1935?

P R O T O C O L O  D E  D I L I G Ê N C I A S
ɧ P r o p o s t a s  D i d á t i c a s  p a r a  a p l i c a ç ã o  e m  s a l a  d e  a u l a ɨ

O Inquérito analisado oferece múltiplas possibilidades
de exploração pedagógica. Apresentamos duas rotas de
trabalho para que os estudantes experimentem a tensão
entre a burocracia do Estado e a resistência dos
sujeitos históricos.
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ACESSO AOS MATERIAIS COMPLETOS

Escaneie para ler o processo na íntegra.

Acesse também clicando na imagem acima.
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https://drive.google.com/file/d/1BlggyFpM3jBalM7KBfk2RJCKDX1dhMAn/view


1.O Vestígio: Qual informação do documento mais te
surpreendeu durante a análise?

2.História Local: Como este caso ocorrido no
Maranhão ajuda a entender as tensões daquela
época?

3.Conexão Presente: Você percebe semelhanças entre
o conflito analisado e situações que acontecem
na sociedade atual? Explique.

4.Síntese Final: Em uma frase, qual a principal
lição que este arquivo deixa para a nossa
história?

FICHA DE REGISTRO DO INVESTIGADOR ɧA Devolutivaɨ
Dossiê Investigado:_________________________________
Estudante:_______________________________  Data: /  /
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                   Chegamos ao fim desta jornada

pelos documentos do Tribunal de Justiça do

Maranhão, mas a sua investigação está apenas

começando. Cada documento que analisamos aqui

não é apenas um papel guardado; é um fragmento

de uma história viva que ainda ecoa nas ruas de

São Luís e de todo o estado.

                  Professor(a), este material é

um convite para que o arquivo seja compreendido

não como um depósito de papéis velhos, mas como

um território de descobertas e um laboratório de

cidadania. Esperamos que o contato com essas

fontes ajude a lançar novas luzes sobre o nosso

passado, fortalecendo o compromisso com a

memória, a justiça e a história maranhense.
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	2. A ECONOMIA DA LIBERDADE : Ao legar um cordão e rosetas de ouro para Felippa ainda referida juridicamente no texto como 'minha escrava', Catarina vai além da simples doação. As joias não eram mero adorno, mas um 'banco portátil'. Diferente de imóveis, o ouro podia ser escondido ou transportado junto ao corpo. Ao transferir metais preciosos para essas mulheres, a testadora fornecia o capital inicial necessário para garantir a subsistência autônoma delas após a alforria, transformando o adorno em segurança econômica.
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	Objetivo: O documento cita logradouros específicos como a "Rua da Palha", a "Rua das Creoulas", a "Igreja de Santo Antônio" e a "Rua de Sant’Anna". A proposta é que os alunos localizem esses pontos (ou as regiões correspondentes) em um mapa atual do Centro Histórico de São Luís. O exercício visa demonstrar que Catarina Mina não habitava as margens, ela possuía imóveis e reivindicou seu descanso no centro da cidade, disputando espaço físico com a elite branca.
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	Objetivo: O anexo apresenta um inventário de pessoas, um desafio real que une a dificuldade paleográfica ao conteúdo sensível. A proposta é transcrever as primeiras linhas (nomes, cores e idades), confrontando essa catalogação fria com a vontade expressa da testadora em outra página, onde concede "liberdade plena" a todos. A atividade usa a transcrição não apenas como exercício técnico, mas como forma de encarar a violência do sistema escravista que reduzia vidas a itens de uma lista com número de matrícula.
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	A década de 1930 marcou a modernização urbana de São Luís, mas esse progresso cobrou um preço alto: a soberania local. Desde 1923, a infraestrutura da capital maranhense (água, luz e esgoto) estava sob o monopólio da Ulen Company, uma corporação norte-americana. Nesse cenário, a cidade vivia uma clara hierarquia social: de um lado, os gestores estrangeiros, detentores do capital e do poder de mando; do outro, a força de trabalho local, submetida a relações laborais precárias e instáveis, num período anterior à consolidação das leis trabalhistas (CLT).                       Foi nesse ambiente de tensão latente que ocorreu, em 30 de setembro de 1933, o crime na Rua do Passeio. O disparo efetuado pelo funcionário maranhense José de Ribamar Mendonça contra seu chefe, o norte-americano John Harold Kennedy, transcendeu a esfera de um homicídio comum. Para a sociedade ludovicense, o ato não foi lido apenas como violência, mas como um sintoma do desgaste causado pela hegemonia estrangeira na ilha.                          O processo que se desenrolou a seguir e que durou mais de uma década transformou-se em um campo de batalha simbólico. Enquanto o Tribunal do Júri (formado por cidadãos locais) absolvia o réu sucessivamente, o sistema judicial estatal e a pressão diplomática buscavam, a todo custo, a condenação. Os documentos deste processo não narram apenas um julgamento penal, mas expõem a queda de braço entre a solidariedade local e a pressão do capital internacional.
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	1.Capital Simbólico e Compadrio: Os legados em dinheiro para figuras como o Dr. Alfredo Raposo Barradas e Dona Esmeralda reforçam laços de compadrio com famílias influentes da cidade. Ao beneficiar membros da elite jurídica e política, Catarina reforçava laços de proteção. Transformar  pessoas influentes em beneficiários era uma forma de garantir que a validade do testamento fosse defendida contra possíveis contestações, protegendo assim os demais herdeiros.
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	2. A ECONOMIA DA LIBERDADE : Ao legar um cordão e rosetas de ouro para Felippa ainda referida juridicamente no texto como 'minha escrava', Catarina vai além da simples doação. As joias não eram mero adorno, mas um 'banco portátil'. Diferente de imóveis, o ouro podia ser escondido ou transportado junto ao corpo. Ao transferir metais preciosos para essas mulheres, a testadora fornecia o capital inicial necessário para garantir a subsistência autônoma delas após a alforria, transformando o adorno em segurança econômica.
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	Objetivo: O documento cita logradouros específicos como a "Rua da Palha", a "Rua das Creoulas", a "Igreja de Santo Antônio" e a "Rua de Sant’Anna". A proposta é que os alunos localizem esses pontos (ou as regiões correspondentes) em um mapa atual do Centro Histórico de São Luís. O exercício visa demonstrar que Catarina Mina não habitava as margens, ela possuía imóveis e reivindicou seu descanso no centro da cidade, disputando espaço físico com a elite branca.
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	Objetivo: A lista de beneficiários revela uma engenharia social complexa. Os alunos devem categorizar os legados: de um lado, a elite (como o Dr. Barradas) recebendo dinheiro (peça 02, linha 13); do outro, as mulheres da casa (como Felippa) recebendo ouro (peça 03, linha 01). A atividade busca evidenciar que o dinheiro dado aos poderosos funcionava como uma "taxa de proteção", enquanto o ouro e as casas dados aos seus garantiam a autonomia econômica da família negra.
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	Objetivo: O anexo apresenta um inventário de pessoas, um desafio real que une a dificuldade paleográfica ao conteúdo sensível. A proposta é transcrever as primeiras linhas (nomes, cores e idades), confrontando essa catalogação fria com a vontade expressa da testadora em outra página, onde concede "liberdade plena" a todos. A atividade usa a transcrição não apenas como exercício técnico, mas como forma de encarar a violência do sistema escravista que reduzia vidas a itens de uma lista com número de matrícula.
	Ponto de Discussão: O contraste ético. Como interpretar um documento que classifica pessoas por sua cor e idade? O debate deve ultrapassar a estratégia jurídica e focar na recuperação da dignidade.
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	A década de 1930 marcou a modernização urbana de São Luís, mas esse progresso cobrou um preço alto: a soberania local. Desde 1923, a infraestrutura da capital maranhense (água, luz e esgoto) estava sob o monopólio da Ulen Company, uma corporação norte-americana. Nesse cenário, a cidade vivia uma clara hierarquia social: de um lado, os gestores estrangeiros, detentores do capital e do poder de mando; do outro, a força de trabalho local, submetida a relações laborais precárias e instáveis, num período anterior à consolidação das leis trabalhistas (CLT).                       Foi nesse ambiente de tensão latente que ocorreu, em 30 de setembro de 1933, o crime na Rua do Passeio. O disparo efetuado pelo funcionário maranhense José de Ribamar Mendonça contra seu chefe, o norte-americano John Harold Kennedy, transcendeu a esfera de um homicídio comum. Para a sociedade ludovicense, o ato não foi lido apenas como violência, mas como um sintoma do desgaste causado pela hegemonia estrangeira na ilha.                          O processo que se desenrolou a seguir e que durou mais de uma década transformou-se em um campo de batalha simbólico. Enquanto o Tribunal do Júri (formado por cidadãos locais) absolvia o réu sucessivamente, o sistema judicial estatal e a pressão diplomática buscavam, a todo custo, a condenação. Os documentos deste processo não narram apenas um julgamento penal, mas expõem a queda de braço entre a solidariedade local e a pressão do capital internacional.
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	1.Capital Simbólico e Compadrio: Os legados em dinheiro para figuras como o Dr. Alfredo Raposo Barradas e Dona Esmeralda reforçam laços de compadrio com famílias influentes da cidade. Ao beneficiar membros da elite jurídica e política, Catarina reforçava laços de proteção. Transformar  pessoas influentes em beneficiários era uma forma de garantir que a validade do testamento fosse defendida contra possíveis contestações, protegendo assim os demais herdeiros.
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	A lista de beneficiários revela que Catarina Mina não distribuía seus bens aleatoriamente. Havia uma lógica econômica e política precisa na diferenciação entre quem recebia dinheiro, ouro ou imóveis:
	2. A ECONOMIA DA LIBERDADE : Ao legar um cordão e rosetas de ouro para Felippa ainda referida juridicamente no texto como 'minha escrava', Catarina vai além da simples doação. As joias não eram mero adorno, mas um 'banco portátil'. Diferente de imóveis, o ouro podia ser escondido ou transportado junto ao corpo. Ao transferir metais preciosos para essas mulheres, a testadora fornecia o capital inicial necessário para garantir a subsistência autônoma delas após a alforria, transformando o adorno em segurança econômica.

	ROTA 01: GEOGRAFIA DO PODER (Mapeamento Histórico)
	Objetivo: O documento cita logradouros específicos como a "Rua da Palha", a "Rua das Creoulas", a "Igreja de Santo Antônio" e a "Rua de Sant’Anna". A proposta é que os alunos localizem esses pontos (ou as regiões correspondentes) em um mapa atual do Centro Histórico de São Luís. O exercício visa demonstrar que Catarina Mina não habitava as margens, ela possuía imóveis e reivindicou seu descanso no centro da cidade, disputando espaço físico com a elite branca.
	Ponto de Discussão: Catarina não vivia na periferia, ela possuía imóveis no centro da cidade. O que essa localização diz sobre a disputa por espaço e a presença negra na formação do patrimônio histórico de São Luís?
	ROTA 02: A REDE DE SOCIABILIDADE (Análise de Vínculos)
	Objetivo: A lista de beneficiários revela uma engenharia social complexa. Os alunos devem categorizar os legados: de um lado, a elite (como o Dr. Barradas) recebendo dinheiro (peça 02, linha 13); do outro, as mulheres da casa (como Felippa) recebendo ouro (peça 03, linha 01). A atividade busca evidenciar que o dinheiro dado aos poderosos funcionava como uma "taxa de proteção", enquanto o ouro e as casas dados aos seus garantiam a autonomia econômica da família negra.
	Ponto de Discussão: Debater o conceito de Compadrio. Por que era vital para uma mulher negra rica ter "amigos" influentes e "afilhados" brancos doutores na sociedade ludovicense do século XIX?
	ROTA 03: O ARQUIVO VIVO (Leitura Paleográfica)
	Objetivo: O anexo apresenta um inventário de pessoas, um desafio real que une a dificuldade paleográfica ao conteúdo sensível. A proposta é transcrever as primeiras linhas (nomes, cores e idades), confrontando essa catalogação fria com a vontade expressa da testadora em outra página, onde concede "liberdade plena" a todos. A atividade usa a transcrição não apenas como exercício técnico, mas como forma de encarar a violência do sistema escravista que reduzia vidas a itens de uma lista com número de matrícula.
	Ponto de Discussão: O contraste ético. Como interpretar um documento que classifica pessoas por sua cor e idade? O debate deve ultrapassar a estratégia jurídica e focar na recuperação da dignidade.
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	A década de 1930 marcou a modernização urbana de São Luís, mas esse progresso cobrou um preço alto: a soberania local. Desde 1923, a infraestrutura da capital maranhense (água, luz e esgoto) estava sob o monopólio da Ulen Company, uma corporação norte-americana. Nesse cenário, a cidade vivia uma clara hierarquia social: de um lado, os gestores estrangeiros, detentores do capital e do poder de mando; do outro, a força de trabalho local, submetida a relações laborais precárias e instáveis, num período anterior à consolidação das leis trabalhistas (CLT).                       Foi nesse ambiente de tensão latente que ocorreu, em 30 de setembro de 1933, o crime na Rua do Passeio. O disparo efetuado pelo funcionário maranhense José de Ribamar Mendonça contra seu chefe, o norte-americano John Harold Kennedy, transcendeu a esfera de um homicídio comum. Para a sociedade ludovicense, o ato não foi lido apenas como violência, mas como um sintoma do desgaste causado pela hegemonia estrangeira na ilha.                          O processo que se desenrolou a seguir e que durou mais de uma década transformou-se em um campo de batalha simbólico. Enquanto o Tribunal do Júri (formado por cidadãos locais) absolvia o réu sucessivamente, o sistema judicial estatal e a pressão diplomática buscavam, a todo custo, a condenação. Os documentos deste processo não narram apenas um julgamento penal, mas expõem a queda de braço entre a solidariedade local e a pressão do capital internacional.
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	As peças deste processo revelam que a "verdade jurídica" nem sempre corresponde à "verdade social". Apresentamos três rotas de trabalho para que os estudantes investiguem como as narrativas de poder, a ética popular e a memória disputam o sentido de um mesmo evento histórico.
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	Objetivo: O abismo entre a narrativa da imprensa oficial (Peça 01) e a reação popular (Peça 02) demonstra que todo documento histórico possui intencionalidade. A proposta é transformar a sala de aula em uma redação de 1933, desafiando os alunos a produzirem fontes históricas divergentes (capas de jornal elitistas, panfletos operários clandestinos, telegramas diplomáticos e relatórios técnicos) sobre o mesmo fato, evidenciando como a escolha das palavras constrói o "criminoso" ou a "vítima".
	Ponto de Discussão: Debater como a posição social do narrador (Elite, Trabalhador, Estrangeiro ou Estado) altera a descrição do evento e questionar: se, no futuro, sobrasse apenas um desses documentos, qual seria a "verdade" histórica sobre o caso?
	As peças deste processo revelam que a "verdade jurídica" nem sempre corresponde à "verdade social". Apresentamos três rotas de trabalho para que os estudantes investiguem como as narrativas de poder, a ética popular e a memória disputam o sentido de um mesmo evento histórico.
	RROTA 02: O DILEMA DO JÚRI (Simulação de Sentença)
	Objetivo: Mais do que entender o desfecho processual, busca-se que o estudante experimente a tensão entre a Legalidade (o Código Penal rígido) e a Legitimidade (o senso de justiça da comunidade local). A atividade propõe a reencenação do Conselho de Sentença de 1934, onde os alunos, munidos de cédulas de votação, devem não apenas julgar o réu, mas fundamentar seu voto incorporando a mentalidade e os valores de um cidadão maranhense que vivenciava a hegemonia da Ulen Company.
	Ponto de Discussão: Confrontar a "unanimidade" da absolvição popular com a persistência punitiva das instâncias superiores (Peça 03), questionando: O veredito do júri foi apenas uma decisão jurídica ou funcionou como um ato de resistência da sociedade ludovicense contra o poder da Ulen Company na cidade? Até que ponto a identidade local pesou mais do que a letra fria da lei?
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	PEÇA 03: A GESTÃO DO PATRIMÔNIO
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	A lista de beneficiários revela que Catarina Mina não distribuía seus bens aleatoriamente. Havia uma lógica econômica e política precisa na diferenciação entre quem recebia dinheiro, ouro ou imóveis:
	2. A ECONOMIA DA LIBERDADE : Ao legar um cordão e rosetas de ouro para Felippa ainda referida juridicamente no texto como 'minha escrava', Catarina vai além da simples doação. As joias não eram mero adorno, mas um 'banco portátil'. Diferente de imóveis, o ouro podia ser escondido ou transportado junto ao corpo. Ao transferir metais preciosos para essas mulheres, a testadora fornecia o capital inicial necessário para garantir a subsistência autônoma delas após a alforria, transformando o adorno em segurança econômica.

	ROTA 01: GEOGRAFIA DO PODER (Mapeamento Histórico)
	Objetivo: O documento cita logradouros específicos como a "Rua da Palha", a "Rua das Creoulas", a "Igreja de Santo Antônio" e a "Rua de Sant’Anna". A proposta é que os alunos localizem esses pontos (ou as regiões correspondentes) em um mapa atual do Centro Histórico de São Luís. O exercício visa demonstrar que Catarina Mina não habitava as margens, ela possuía imóveis e reivindicou seu descanso no centro da cidade, disputando espaço físico com a elite branca.
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	As peças deste processo revelam que a "verdade jurídica" nem sempre corresponde à "verdade social". Apresentamos três rotas de trabalho para que os estudantes investiguem como as narrativas de poder, a ética popular e a memória disputam o sentido de um mesmo evento histórico.
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	2. A ECONOMIA DA LIBERDADE : Ao legar um cordão e rosetas de ouro para Felippa ainda referida juridicamente no texto como 'minha escrava', Catarina vai além da simples doação. As joias não eram mero adorno, mas um 'banco portátil'. Diferente de imóveis, o ouro podia ser escondido ou transportado junto ao corpo. Ao transferir metais preciosos para essas mulheres, a testadora fornecia o capital inicial necessário para garantir a subsistência autônoma delas após a alforria, transformando o adorno em segurança econômica.
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	Objetivo: O documento cita logradouros específicos como a "Rua da Palha", a "Rua das Creoulas", a "Igreja de Santo Antônio" e a "Rua de Sant’Anna". A proposta é que os alunos localizem esses pontos (ou as regiões correspondentes) em um mapa atual do Centro Histórico de São Luís. O exercício visa demonstrar que Catarina Mina não habitava as margens, ela possuía imóveis e reivindicou seu descanso no centro da cidade, disputando espaço físico com a elite branca.
	Ponto de Discussão: Catarina não vivia na periferia, ela possuía imóveis no centro da cidade. O que essa localização diz sobre a disputa por espaço e a presença negra na formação do patrimônio histórico de São Luís?
	ROTA 02: A REDE DE SOCIABILIDADE (Análise de Vínculos)
	Objetivo: A lista de beneficiários revela uma engenharia social complexa. Os alunos devem categorizar os legados: de um lado, a elite (como o Dr. Barradas) recebendo dinheiro (peça 02, linha 13); do outro, as mulheres da casa (como Felippa) recebendo ouro (peça 03, linha 01). A atividade busca evidenciar que o dinheiro dado aos poderosos funcionava como uma "taxa de proteção", enquanto o ouro e as casas dados aos seus garantiam a autonomia econômica da família negra.
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	ROTA 03: O ARQUIVO VIVO (Leitura Paleográfica)
	Objetivo: O anexo apresenta um inventário de pessoas, um desafio real que une a dificuldade paleográfica ao conteúdo sensível. A proposta é transcrever as primeiras linhas (nomes, cores e idades), confrontando essa catalogação fria com a vontade expressa da testadora em outra página, onde concede "liberdade plena" a todos. A atividade usa a transcrição não apenas como exercício técnico, mas como forma de encarar a violência do sistema escravista que reduzia vidas a itens de uma lista com número de matrícula.
	Ponto de Discussão: O contraste ético. Como interpretar um documento que classifica pessoas por sua cor e idade? O debate deve ultrapassar a estratégia jurídica e focar na recuperação da dignidade.
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	A década de 1930 marcou a modernização urbana de São Luís, mas esse progresso cobrou um preço alto: a soberania local. Desde 1923, a infraestrutura da capital maranhense (água, luz e esgoto) estava sob o monopólio da Ulen Company, uma corporação norte-americana. Nesse cenário, a cidade vivia uma clara hierarquia social: de um lado, os gestores estrangeiros, detentores do capital e do poder de mando; do outro, a força de trabalho local, submetida a relações laborais precárias e instáveis, num período anterior à consolidação das leis trabalhistas (CLT).                       Foi nesse ambiente de tensão latente que ocorreu, em 30 de setembro de 1933, o crime na Rua do Passeio. O disparo efetuado pelo funcionário maranhense José de Ribamar Mendonça contra seu chefe, o norte-americano John Harold Kennedy, transcendeu a esfera de um homicídio comum. Para a sociedade ludovicense, o ato não foi lido apenas como violência, mas como um sintoma do desgaste causado pela hegemonia estrangeira na ilha.                          O processo que se desenrolou a seguir e que durou mais de uma década transformou-se em um campo de batalha simbólico. Enquanto o Tribunal do Júri (formado por cidadãos locais) absolvia o réu sucessivamente, o sistema judicial estatal e a pressão diplomática buscavam, a todo custo, a condenação. Os documentos deste processo não narram apenas um julgamento penal, mas expõem a queda de braço entre a solidariedade local e a pressão do capital internacional.
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	As peças deste processo revelam que a "verdade jurídica" nem sempre corresponde à "verdade social". Apresentamos três rotas de trabalho para que os estudantes investiguem como as narrativas de poder, a ética popular e a memória disputam o sentido de um mesmo evento histórico.
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	2. A ECONOMIA DA LIBERDADE : Ao legar um cordão e rosetas de ouro para Felippa ainda referida juridicamente no texto como 'minha escrava', Catarina vai além da simples doação. As joias não eram mero adorno, mas um 'banco portátil'. Diferente de imóveis, o ouro podia ser escondido ou transportado junto ao corpo. Ao transferir metais preciosos para essas mulheres, a testadora fornecia o capital inicial necessário para garantir a subsistência autônoma delas após a alforria, transformando o adorno em segurança econômica.
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	Objetivo: O documento cita logradouros específicos como a "Rua da Palha", a "Rua das Creoulas", a "Igreja de Santo Antônio" e a "Rua de Sant’Anna". A proposta é que os alunos localizem esses pontos (ou as regiões correspondentes) em um mapa atual do Centro Histórico de São Luís. O exercício visa demonstrar que Catarina Mina não habitava as margens, ela possuía imóveis e reivindicou seu descanso no centro da cidade, disputando espaço físico com a elite branca.
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	Objetivo: A lista de beneficiários revela uma engenharia social complexa. Os alunos devem categorizar os legados: de um lado, a elite (como o Dr. Barradas) recebendo dinheiro (peça 02, linha 13); do outro, as mulheres da casa (como Felippa) recebendo ouro (peça 03, linha 01). A atividade busca evidenciar que o dinheiro dado aos poderosos funcionava como uma "taxa de proteção", enquanto o ouro e as casas dados aos seus garantiam a autonomia econômica da família negra.
	Ponto de Discussão: Debater o conceito de Compadrio. Por que era vital para uma mulher negra rica ter "amigos" influentes e "afilhados" brancos doutores na sociedade ludovicense do século XIX?
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	Objetivo: O anexo apresenta um inventário de pessoas, um desafio real que une a dificuldade paleográfica ao conteúdo sensível. A proposta é transcrever as primeiras linhas (nomes, cores e idades), confrontando essa catalogação fria com a vontade expressa da testadora em outra página, onde concede "liberdade plena" a todos. A atividade usa a transcrição não apenas como exercício técnico, mas como forma de encarar a violência do sistema escravista que reduzia vidas a itens de uma lista com número de matrícula.
	Ponto de Discussão: O contraste ético. Como interpretar um documento que classifica pessoas por sua cor e idade? O debate deve ultrapassar a estratégia jurídica e focar na recuperação da dignidade.
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	A década de 1930 marcou a modernização urbana de São Luís, mas esse progresso cobrou um preço alto: a soberania local. Desde 1923, a infraestrutura da capital maranhense (água, luz e esgoto) estava sob o monopólio da Ulen Company, uma corporação norte-americana. Nesse cenário, a cidade vivia uma clara hierarquia social: de um lado, os gestores estrangeiros, detentores do capital e do poder de mando; do outro, a força de trabalho local, submetida a relações laborais precárias e instáveis, num período anterior à consolidação das leis trabalhistas (CLT).                       Foi nesse ambiente de tensão latente que ocorreu, em 30 de setembro de 1933, o crime na Rua do Passeio. O disparo efetuado pelo funcionário maranhense José de Ribamar Mendonça contra seu chefe, o norte-americano John Harold Kennedy, transcendeu a esfera de um homicídio comum. Para a sociedade ludovicense, o ato não foi lido apenas como violência, mas como um sintoma do desgaste causado pela hegemonia estrangeira na ilha.                          O processo que se desenrolou a seguir e que durou mais de uma década transformou-se em um campo de batalha simbólico. Enquanto o Tribunal do Júri (formado por cidadãos locais) absolvia o réu sucessivamente, o sistema judicial estatal e a pressão diplomática buscavam, a todo custo, a condenação. Os documentos deste processo não narram apenas um julgamento penal, mas expõem a queda de braço entre a solidariedade local e a pressão do capital internacional.
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	As peças deste processo revelam que a "verdade jurídica" nem sempre corresponde à "verdade social". Apresentamos três rotas de trabalho para que os estudantes investiguem como as narrativas de poder, a ética popular e a memória disputam o sentido de um mesmo evento histórico.
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	1. NATUREZA DO DOCUMENTO
	2. LÓGICA DE PRODUÇÃO (Quem fala x Quem escreve)
	3. ESTRUTURA INTERNA PARA ANÁLISE
	4. GLOSSÁRIO DE ÉPOCA


	PEÇA 01: A REPERCUSSÃO DA TRAGÉDIA
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	ANÁLISE DE CONJUNTURA: O CHOQUE DE SOBERANIAS

	PEÇA 02: A RESISTÊNCIA DO JÚRI POPULAR
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	ANÁLISE DE EVIDÊNCIAS: A JUSTIÇA TÉCNICA X JUSTIÇA MORAL

	PEÇA 03 e 04: A SOMBRA DE NOVA YORK
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	ANÁLISE DE CONJUNTURA: A JUSTIÇA SOB ENCOMENDA

	ANÁLISE DOCUMENTAL
	ANÁLISE DE CONJUNTURA: A JUSTIÇA SOB ENCOMENDA

	As peças deste processo revelam que a "verdade jurídica" nem sempre corresponde à "verdade social". Apresentamos três rotas de trabalho para que os estudantes investiguem como as narrativas de poder, a ética popular e a memória disputam o sentido de um mesmo evento histórico.
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	2. A ECONOMIA DA LIBERDADE : Ao legar um cordão e rosetas de ouro para Felippa ainda referida juridicamente no texto como 'minha escrava', Catarina vai além da simples doação. As joias não eram mero adorno, mas um 'banco portátil'. Diferente de imóveis, o ouro podia ser escondido ou transportado junto ao corpo. Ao transferir metais preciosos para essas mulheres, a testadora fornecia o capital inicial necessário para garantir a subsistência autônoma delas após a alforria, transformando o adorno em segurança econômica.
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	Objetivo: O anexo apresenta um inventário de pessoas, um desafio real que une a dificuldade paleográfica ao conteúdo sensível. A proposta é transcrever as primeiras linhas (nomes, cores e idades), confrontando essa catalogação fria com a vontade expressa da testadora em outra página, onde concede "liberdade plena" a todos. A atividade usa a transcrição não apenas como exercício técnico, mas como forma de encarar a violência do sistema escravista que reduzia vidas a itens de uma lista com número de matrícula.
	Ponto de Discussão: O contraste ético. Como interpretar um documento que classifica pessoas por sua cor e idade? O debate deve ultrapassar a estratégia jurídica e focar na recuperação da dignidade.
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	A década de 1930 marcou a modernização urbana de São Luís, mas esse progresso cobrou um preço alto: a soberania local. Desde 1923, a infraestrutura da capital maranhense (água, luz e esgoto) estava sob o monopólio da Ulen Company, uma corporação norte-americana. Nesse cenário, a cidade vivia uma clara hierarquia social: de um lado, os gestores estrangeiros, detentores do capital e do poder de mando; do outro, a força de trabalho local, submetida a relações laborais precárias e instáveis, num período anterior à consolidação das leis trabalhistas (CLT).                       Foi nesse ambiente de tensão latente que ocorreu, em 30 de setembro de 1933, o crime na Rua do Passeio. O disparo efetuado pelo funcionário maranhense José de Ribamar Mendonça contra seu chefe, o norte-americano John Harold Kennedy, transcendeu a esfera de um homicídio comum. Para a sociedade ludovicense, o ato não foi lido apenas como violência, mas como um sintoma do desgaste causado pela hegemonia estrangeira na ilha.                          O processo que se desenrolou a seguir e que durou mais de uma década transformou-se em um campo de batalha simbólico. Enquanto o Tribunal do Júri (formado por cidadãos locais) absolvia o réu sucessivamente, o sistema judicial estatal e a pressão diplomática buscavam, a todo custo, a condenação. Os documentos deste processo não narram apenas um julgamento penal, mas expõem a queda de braço entre a solidariedade local e a pressão do capital internacional.
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	Objetivo: O anexo apresenta um inventário de pessoas, um desafio real que une a dificuldade paleográfica ao conteúdo sensível. A proposta é transcrever as primeiras linhas (nomes, cores e idades), confrontando essa catalogação fria com a vontade expressa da testadora em outra página, onde concede "liberdade plena" a todos. A atividade usa a transcrição não apenas como exercício técnico, mas como forma de encarar a violência do sistema escravista que reduzia vidas a itens de uma lista com número de matrícula.
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	1. NATUREZA DO DOCUMENTO
	2. LÓGICA DE PRODUÇÃO (Quem fala x Quem escreve)
	3. ESTRUTURA INTERNA PARA ANÁLISE
	4. GLOSSÁRIO DE ÉPOCA


	PEÇA 01: A REPERCUSSÃO DA TRAGÉDIA
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	ANÁLISE DE CONJUNTURA: O CHOQUE DE SOBERANIAS

	PEÇA 02: A RESISTÊNCIA DO JÚRI POPULAR
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	ANÁLISE DE EVIDÊNCIAS: A JUSTIÇA TÉCNICA X JUSTIÇA MORAL

	PEÇA 03 e 04: A SOMBRA DE NOVA YORK
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	ANÁLISE DE CONJUNTURA: A JUSTIÇA SOB ENCOMENDA

	ANÁLISE DOCUMENTAL
	ANÁLISE DE CONJUNTURA: A JUSTIÇA SOB ENCOMENDA

	As peças deste processo revelam que a "verdade jurídica" nem sempre corresponde à "verdade social". Apresentamos três rotas de trabalho para que os estudantes investiguem como as narrativas de poder, a ética popular e a memória disputam o sentido de um mesmo evento histórico.
	ROTA 01: A FABRICAÇÃO DA VERDADE (Oficina de Fontes)
	Objetivo: O abismo entre a narrativa da imprensa oficial (Peça 01) e a reação popular (Peça 02) demonstra que todo documento histórico possui intencionalidade. A proposta é transformar a sala de aula em uma redação de 1933, desafiando os alunos a produzirem fontes históricas divergentes (capas de jornal elitistas, panfletos operários clandestinos, telegramas diplomáticos e relatórios técnicos) sobre o mesmo fato, evidenciando como a escolha das palavras constrói o "criminoso" ou a "vítima".
	Ponto de Discussão: Debater como a posição social do narrador (Elite, Trabalhador, Estrangeiro ou Estado) altera a descrição do evento e questionar: se, no futuro, sobrasse apenas um desses documentos, qual seria a "verdade" histórica sobre o caso?
	As peças deste processo revelam que a "verdade jurídica" nem sempre corresponde à "verdade social". Apresentamos três rotas de trabalho para que os estudantes investiguem como as narrativas de poder, a ética popular e a memória disputam o sentido de um mesmo evento histórico.
	RROTA 02: O DILEMA DO JÚRI (Simulação de Sentença)
	Objetivo: Mais do que entender o desfecho processual, busca-se que o estudante experimente a tensão entre a Legalidade (o Código Penal rígido) e a Legitimidade (o senso de justiça da comunidade local). A atividade propõe a reencenação do Conselho de Sentença de 1934, onde os alunos, munidos de cédulas de votação, devem não apenas julgar o réu, mas fundamentar seu voto incorporando a mentalidade e os valores de um cidadão maranhense que vivenciava a hegemonia da Ulen Company.
	Ponto de Discussão: Confrontar a "unanimidade" da absolvição popular com a persistência punitiva das instâncias superiores (Peça 03), questionando: O veredito do júri foi apenas uma decisão jurídica ou funcionou como um ato de resistência da sociedade ludovicense contra o poder da Ulen Company na cidade? Até que ponto a identidade local pesou mais do que a letra fria da lei?
	A CÉDULA DE VOTO
	TRIBUNAL DO JURY DE SÃO LUIS SESSÃO DE JULGAMENTO - 1933
	QUESITO ÚNICO:
	Diante das provas apresentadas e das narrativas da imprensa, como o Jurado classifica a responsabilidade do réu José de Ribamar Mendonça na morte de John Harold Kennedy?

	TRIBUNAL DO JURY DE SÃO LUIS SESSÃO DE JULGAMENTO - 1933
	QUESITO ÚNICO:
	Diante das provas apresentadas e das narrativas da imprensa, como o Jurado classifica a responsabilidade do réu José de Ribamar Mendonça na morte de John Harold Kennedy?


	As peças deste processo revelam que a "verdade jurídica" nem sempre corresponde à "verdade social". Apresentamos três rotas de trabalho para que os estudantes investiguem como as narrativas de poder, a ética popular e a memória disputam o sentido de um mesmo evento histórico.
	ROTA 03: A BATALHA DA MEMÓRIA (Análise Audiovisual)
	Objetivo: A história do crime não se encerra nos autos; ela é continuamente ressignificada. A proposta utiliza o documentário "O Crime da Ulen" (produção acadêmica local) como contraponto às fontes primárias do dossiê. O objetivo é estimular a crítica sobre a História Pública, analisando se a memória contemporânea do caso reforça os estereótipos da época ou se oferece uma nova leitura sobre as relações de trabalho em São Luís.
	Ponto de Discussão: Analisar como o audiovisual reconstrói a imagem de José de Ribamar e da Ulen Company quase um século depois, discutindo o papel do historiador e da arte na preservação (ou alteração) da memória local.
	ACESSO AOS MATERIAIS COMPLETOS
	CONFIDENCIAL

	DOCUMENTO 03:  O INQUÉRITO DE  HILTON GREGÓRIO
	CONFIDENCIAL

	ANTECEDENTES HISTÓRICOS:   O CENÁRIO DE 1935
	1. NATUREZA DO DOCUMENTO
	2. LÓGICA DE PRODUÇÃO (Quem fala x Quem escreve)
	3. ESTRUTURA INTERNA PARA ANÁLISE
	4. CÓDIGOS DO INQUÉRITO

	PEÇA 01: A CAPA DO INQUÉRITO
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	ANÁLISE DE EVIDÊNCIA: A REPRESSÃO NO MARANHÃO

	PEÇA 02: O RELATÓRIO DO FLAGRANTE
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	MEMORANDO DE ANÁLISE: A NARRATIVA POLICIAL

	ANÁLISE DOCUMENTAL
	MEMORANDO DE ANÁLISE: A NARRATIVA POLICIAL

	PEÇA 03: CONCLUSÃO DO INQUÉRITO E ANTECEDENTES
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	PARECER TÉCNICO: A CRIMINALIZAÇÃO DA PALAVRA

	PEÇA 04: FICHA DE QUALIFICAÇÃO E ANTECEDENTES
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	NOTA DE ANÁLISE: O CORPO SOB VIGILÂNCIA

	PEÇA 05: AS PROVAS MATERIAIS APREENDIDAS
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	LAUDO MATERIAL: A IMPROVISAÇÃO E O DISCURSO

	DILIGÊNCIA 01: A MATERIALIDADE DA RESISTÊNCIA (Oficina de Cartazes)
	Objetivo: O contraste entre a precariedade das bandeiras apreendidas (Peça 05) e a gravidade do inquérito policial permite uma atividade de Arqueologia Experimental. A proposta é desafiar os alunos a produzirem cartazes ou panfletos sobre uma causa atual, utilizando apenas materiais improvisados (papelão, carvão, sobras de tinta), mimetizando as condições de clandestinidade da Juventude Comunista do Maranhão.
	Ponto de Discussão: Compreender que a resistência histórica muitas vezes é feita com recursos escassos, e debater por que materiais tão simples foram considerados 'armas de guerra' pelo delegado Ignácio Pinheiro.
	O Inquérito analisado oferece múltiplas possibilidades de exploração pedagógica. Apresentamos duas rotas de trabalho para que os estudantes experimentem a tensão entre a burocracia do Estado e a resistência dos sujeitos históricos.
	DILIGÊNCIA 02: A BIOMETRIA DO PODER (Simulação de Fichamento)
	Objetivo: A partir da análise da Ficha de Hilton Gregório (Peça 04), propõe-se uma dinâmica onde os estudantes criem suas próprias fichas de identificação política. O objetivo não é apenas a coleta das digitais (que pode ser feita com tinta guache ou carimbo), mas a simulação do enquadramento. Ao preencher campos como 'Cor' e 'Observações’, o aluno vivencia como o Estado reduzia a complexidade humana a dados burocráticos de controle.
	Ponto de Discussão: Como nossos dados (biometria, reconhecimento facial) são usados hoje para vigilância, assim como as digitais eram em 1935?
	FICHA DATILOSCÓPICA
	ACESSO AOS MATERIAIS COMPLETOS
	FICHA DE REGISTRO DO INVESTIGADOR (A Devolutiva)
	O Vestígio: Qual informação do documento mais te surpreendeu durante a análise?
	História Local: Como este caso ocorrido no Maranhão ajuda a entender as tensões daquela época?
	Conexão Presente: Você percebe semelhanças entre o conflito analisado e situações que acontecem na sociedade atual? Explique.
	Síntese Final: Em uma frase, qual a principal lição que este arquivo deixa para a nossa história?

	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	O ARQUIVO COMO SALA DE AULA
	FONTES JUDICIAIS PARA O ENSINO DE HISTÓRIA DO MARANHÃO

	Capa Raissa Rhurianny de Sousa Queiroz Texto e Driagramação Raissa Rhurianny de Sousa Queiroz Revisão Prof. Dr. Leonardo Dallacqua de Carvalho
	Esse ebook foi desenvolvido como produto do Mestrado Profissional em História – UEMA, sob a orientação do Prof. Dr. Leonardo Dallacqua de Carvalho
	SUMÁRIO
	Apresentação                                                                   1
	Por que usar Documentos Judiciais na sala de aula?       4
	Documento 01: O Testamento de Catarina Mina             7
	Documento 02: O Caso Ulen                                          29
	Documento 03: O Inquérito de Hilton Gregório              46
	Ficha de Registro do Investigador (A Devolutiva)           66
	Considerações Finais                                                     67

	APRESENTAÇÃO
	APRESENTAÇÃO
	APRESENTAÇÃO
	POR QUE USAR DOCUMENTOS JUDICIAIS NA SALA DE AULA?
	POR QUE USAR DOCUMENTOS JUDICIAIS NA SALA DE AULA?
	POR QUE USAR DOCUMENTOS JUDICIAIS NA SALA DE AULA?
	DOCUMENTO 01:  O TESTAMENTO DE CATARINA MINA
	São Luís, Império do Brasil, 1886
	TRASLADO

	ANTECEDENTES HISTÓRICOS:   O CENÁRIO DE 1886
	1. NATUREZA DO DOCUMENTO
	2. LÓGICA DE PRODUÇÃO (Quem fala x Quem escreve)
	3. ESTRUTURA INTERNA PARA ANÁLISE
	4. GLOSSÁRIO DE ÉPOCA

	PEÇA 01: A SENHORA DO CENTRO: PATRIMÔNIO E REDES DE SOCIABILIDADE
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	ANÁLISE DE EVIDÊNCIA: IDENTIDADE E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO

	PEÇA 02: A SENHORA DO CENTRO: PATRIMÔNIO E REDES DE SOCIABILIDADE
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	ANÁLISE DE EVIDÊNCIA: IDENTIDADE E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO

	ANÁLISE DOCUMENTAL
	A lista de beneficiários revela que Catarina Mina não distribuía seus bens aleatoriamente. Havia uma lógica econômica e política precisa na diferenciação entre quem recebia dinheiro, ouro ou imóveis:
	1.Capital Simbólico e Compadrio: Os legados em dinheiro para figuras como o Dr. Alfredo Raposo Barradas e Dona Esmeralda reforçam laços de compadrio com famílias influentes da cidade. Ao beneficiar membros da elite jurídica e política, Catarina reforçava laços de proteção. Transformar  pessoas influentes em beneficiários era uma forma de garantir que a validade do testamento fosse defendida contra possíveis contestações, protegendo assim os demais herdeiros.

	PEÇA 03: A GESTÃO DO PATRIMÔNIO
	ANÁLISE DOCUMENTAL
	A lista de beneficiários revela que Catarina Mina não distribuía seus bens aleatoriamente. Havia uma lógica econômica e política precisa na diferenciação entre quem recebia dinheiro, ouro ou imóveis:
	2. A ECONOMIA DA LIBERDADE : Ao legar um cordão e rosetas de ouro para Felippa ainda referida juridicamente no texto como 'minha escrava', Catarina vai além da simples doação. As joias não eram mero adorno, mas um 'banco portátil'. Diferente de imóveis, o ouro podia ser escondido ou transportado junto ao corpo. Ao transferir metais preciosos para essas mulheres, a testadora fornecia o capital inicial necessário para garantir a subsistência autônoma delas após a alforria, transformando o adorno em segurança econômica.

	ROTA 01: GEOGRAFIA DO PODER (Mapeamento Histórico)
	Objetivo: O documento cita logradouros específicos como a "Rua da Palha", a "Rua das Creoulas", a "Igreja de Santo Antônio" e a "Rua de Sant’Anna". A proposta é que os alunos localizem esses pontos (ou as regiões correspondentes) em um mapa atual do Centro Histórico de São Luís. O exercício visa demonstrar que Catarina Mina não habitava as margens, ela possuía imóveis e reivindicou seu descanso no centro da cidade, disputando espaço físico com a elite branca.
	Ponto de Discussão: Catarina não vivia na periferia, ela possuía imóveis no centro da cidade. O que essa localização diz sobre a disputa por espaço e a presença negra na formação do patrimônio histórico de São Luís?
	ROTA 02: A REDE DE SOCIABILIDADE (Análise de Vínculos)
	Objetivo: A lista de beneficiários revela uma engenharia social complexa. Os alunos devem categorizar os legados: de um lado, a elite (como o Dr. Barradas) recebendo dinheiro (peça 02, linha 13); do outro, as mulheres da casa (como Felippa) recebendo ouro (peça 03, linha 01). A atividade busca evidenciar que o dinheiro dado aos poderosos funcionava como uma "taxa de proteção", enquanto o ouro e as casas dados aos seus garantiam a autonomia econômica da família negra.
	Ponto de Discussão: Debater o conceito de Compadrio. Por que era vital para uma mulher negra rica ter "amigos" influentes e "afilhados" brancos doutores na sociedade ludovicense do século XIX?
	ROTA 03: O ARQUIVO VIVO (Leitura Paleográfica)
	Objetivo: O anexo apresenta um inventário de pessoas, um desafio real que une a dificuldade paleográfica ao conteúdo sensível. A proposta é transcrever as primeiras linhas (nomes, cores e idades), confrontando essa catalogação fria com a vontade expressa da testadora em outra página, onde concede "liberdade plena" a todos. A atividade usa a transcrição não apenas como exercício técnico, mas como forma de encarar a violência do sistema escravista que reduzia vidas a itens de uma lista com número de matrícula.
	Ponto de Discussão: O contraste ético. Como interpretar um documento que classifica pessoas por sua cor e idade? O debate deve ultrapassar a estratégia jurídica e focar na recuperação da dignidade.
	DOCUMENTO PARA TRANSCRIÇÃO: LISTA DE ESCRAVOS
	TRANSCRIÇÕES:  O TESTAMENTO DE CATARINA MINA
	PEÇA 01: A SENHORA DO CENTRO: PATRIMÔNIO E REDES DE SOCIABILIDADE
	PEÇA 02: A SENHORA DO CENTRO: PATRIMÔNIO E REDES DE SOCIABILIDADE
	PEÇA 03: A GESTÃO DO PATRIMÔNIO
	ATIVIDADE DE TRANSCRIÇÃO
	ACESSO AOS MATERIAIS COMPLETOS
	TRIBUNAL DO JURY

	DOCUMENTO 02:  O CASO ULEN
	São Luís, Brasil República, 1933

	ANTECEDENTES HISTÓRICOS:   O CENÁRIO DE 1933
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	Objetivo: O anexo apresenta um inventário de pessoas, um desafio real que une a dificuldade paleográfica ao conteúdo sensível. A proposta é transcrever as primeiras linhas (nomes, cores e idades), confrontando essa catalogação fria com a vontade expressa da testadora em outra página, onde concede "liberdade plena" a todos. A atividade usa a transcrição não apenas como exercício técnico, mas como forma de encarar a violência do sistema escravista que reduzia vidas a itens de uma lista com número de matrícula.
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